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Metrô em toda São Paulo: No ritmo atual 
só daqui a 150 anos! 

Metrô Toquio Metrô São Paulo 



Metro DF: modernização e forte expansão – 2015-18 





Medidas Redução Velocidade 

Limitar velocidade Salvar vidas 



Velocidade 20mph x Faixa Bus Compartilhada 



Reduzir velocidade, Salvar vidas 

Londres Paris 



Transição Onibus Elétrico 





Carro elétrico emissão zero no cartão mensal! 





 Medidas de combate a poluição 









 

1. Reorganização, com racionalidade, do trajeto das linhas com total 

integração do sistema:  

 

-   linhas troncais nas artérias principais, em via exclusiva, em transição  

para trilhos: metrô, vlt, trens urbanos e regionai 

- linhas circulares locais articuladas as estações e paradas do transporte 

de alta capacidade 

- pontualidade, frequência, acessibilidade, segurança, conforto 

- cartão mensal, semanal, diário 

 

2.     Parte da frota de ônibus em transição para veículos elétricos, atendendo 

os acordos de redução de emissões de carbono 

 

3.     Ciclovias, ciclo-faixas, vias para bicicletas com estacionamento seguro 

nos edifícios públicos e privados 

 

4.     Velocidade regulada – 30km/h nos bairros e áreas centrais 

 



5.     Pontos de recarga para veículos elétricos, fomento a telhado 

solar, compras governamentais de veículos elétricos – carros, 

caminhonetes, utilitários do serviço público 

 

6.     Remuneração, a valor justo, do serviço público prestado 

pelos operadores das linhas,  

em substituição ao modelo atual de maximização de lucro 

 

7.     Calçadas com acessibilidade universal 

 

8.     Sistema inteligente: acesso digital às linhas e horários de todos 

modais 

 

9.     Transparência e escuta/consulta a população para inovações 

propostas 

 

10. Definição, gestão do sistema e controle do caixa pelas 

Autoridades públicas responsáveis 



CDH: confiamos que os Direitos Humanos 
salvarão o transporte público nas nossas cidades 





Direito cidadão de ir e vir:  
cartão mensal, semanal, diário 

Cartão mensal 
Oyster Londres 

Cartao Mensal  
NavigoParis 



Transporte público e coletivo é todo aquele meio de 
transporte que é proporcionado pelo poder público e que 

atende a todos os cidadãos 

• (…) O Estado tem obrigação de prestar esse serviço e é responsável por ele mesmo 
quando não o opera diretamente e utiliza a prestação de serviços de empresas 
privadas. 
 

• É importante inserir o acesso ao transporte em uma lógica de direito básico: ele 
não é uma mercadoria, em seu serviço deve haver normas que respeitem a 
população, seu preço não pode variar de acordo com os interesses de um seleto 
grupo de empresas, sejam estas estatais ou privadas, e, principalmente, ele não é 
um favor prestado à população e sim um direito que deve ser cotidianamente 
cobrado pela sociedade e aperfeiçoado pelo Estado. 
 

• …toda a sociedade se beneficia direta ou indiretamente dos serviços de transporte público 
coletivo, visto que estes meios de locomoção são essenciais para a produção econômica e 
desenvolvimento do país. 
 

 
 

Fonte: http://www.guiadedireitos.org 
 

http://www.guiadedireitos.org


Declaração Universal dos Direitos do Homem 

Direitos econômicos, sociais e culturais  
(…) 

Artigo 22 Todo o homem, como membro da 
sociedade, tem direito à segurança social e à 
realização, pelo esforço nacional, pela cooperação 
internacional e de acordo com a organização e 
recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, 
sociais e culturais indipensáveis à sua dignidade e 
ao livre desenvolvimento de sua personalidade. 

Nações Unidas, 10 de dezembro de 1948 

 

 



Transporte Público na Constituição 

O inciso V do artigo 30 da atual Constituição da 
República Federativa do Brasil assim o prevê: 

• " Art. 30. Compete aos Municípios: 
(...) 

• V – organizar e prestar, diretamente ou sob regime 
de concessão ou permissão, os serviços públicos 
de interesse local, incluído o de transporte 
coletivo, que tem caráter essencial” 

 



Direitos Humanos no Transporte Público 
Para MIGRAÇÃO do transporte individual para o coletivo: 

 

• Trilhos nas artérias de alta capacidade 

• Integração com ônibus locais, com energia limpa 

• Cartão mensal, semanal, diário, anual 

 

Mobilidade de qualidade para todos! 

Pontualidade, frequência, segurança, conforto 

 
fim da segregação, fim do transporte pobre para o pobre! 


